
DELIBERAR 
sobre o concelho
MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS

CÂMARA MUNICIPAL

REUNIÃO ORDINÁRIA
13 JULHO 2026

CONCURSO DE CLASSIFICAÇÃO PARA ATRI-
BUIÇÃO DE 3 HABITAÇÕES SOCIAIS SOB O 
REGIME DE ARRENDAMENTO APOIADO 
Deliberado, por unanimidade, aprovar:
a.	 A abertura do procedimento de concur-

so de classificação para atribuição de 3 
habitações sociais sob o Regime de Arren-
damento Apoiado; 

b.	 O programa de concurso, o questionário e 
requerimento, que fazem parte integrante 
da presente proposta; 

c.	 O anúncio de abertura de concurso de 
classificação para atribuição de 3 habita-
ções sociais sob o regime de arrendamen-
to apoiado, que faz parte integrante da 
presente proposta. 

d.	 A comissão de análise de candidaturas, 
composta pelos trabalhadores: 

Efetivos: 
	— Ricardo Jorge Bexiga Lapas, Chefe da 
Unidade Social, Saúde, Desporto e 
Associativismo; 

	— Marta Carmona Gonçalves Leite, Técnica 
Superior;

	— Ana Margarida Martins Pinto Teixeira, 
Técnica Superior; 

	— Ana Cláudia Alves Batalha, Técnica 
Superior; 

	— Salvação da Liberdade Lourenço Rebeca, 
Coordenadora Técnica 

Suplentes: 
	— Ana Cristina Alves Pinto Domingos de 
Campos, Técnica Superior 

	— David João Louro André, Técnico Superior

ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO 
À SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE 
ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de apoio financeiro à Santa Casa da 
Misericórdia de Arruda dos Vinhos, no valor 

de 5.000,00€, de forma a cooperar com a en-
tidade aludida para várias atuações inseridas 
nas Festas em Honra de Nossa Senhora da 
Salvação, tais como: 

	— Arruada – dia 14 de agosto, pelas 16h00 
	— Acompanhamento da Procissão – dia 14 
de agosto, pelas 18hh00 

	— Concerto - dia 14 de agosto, pelas 22h00 
	— Acompanhamento da Corrida de Touros – 
dia 16 de agosto, pelas 22h00 

	— Acompanhamento da Corrida de Touros – 
dia 17 de agosto, pelas 22h00

ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À 
CERCIPÓVOA – COOPERATIVA DE SOLIDA-
RIEDADE SOCIAL
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 
atribuição der apoio financeiro, no valor de 
5.000,00€ Cercipóvoa - Cooperativa de So-
lidariedade Social, distribuídos equitati-
vamente em tranches mensais de julho a 
dezembro. 

ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À 
CERCITEJO – COOPERATIVA DE EDUCAÇÃO 
E REABILITAÇÃO DE CIDADÃOS INA-
DAPTADOS, CRL
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 
atribuição de apoio financeiro, no valor 
12.480,00€ à CerciTejo - Cooperativa de 
Educação e Reabilitação de Cidadãos Ina-
daptados, CRL. 

PRESCRIÇÃO DE DÍVIDA – ÁGUAS, SA-
NEAMENTO E RESÍDUOS URBANOS
Deliberado, por unanimidade:
1. Reconhecer a prescrição das dívidas 

constantes dos mapas anexos, no 
montante global de 27.518,61 €; 

2. Determinar a extinção dos respetivos 
processos de execução fiscal; 

3. Ordenar que sejam efetuados os corres-
pondentes registos contabilísticos e 
demais procedimentos administrativos 
necessários à regularização da situação. 

 

n.º 251 - julho -  publicado em 05/08/2026

ÍNDICE
DELIBERAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Reunião ordinária de 13 de julho | 1

Reunião ordinária de 27 de julho | 2

AVISOS / DESPACHOS | 4

OBRAS PARTICULARES | 4

PROJETO DE REGULAMENTO EM 
CONSULTA PÚBLICA

Projeto do Regulamento do Mercado 
Municipal de Arruda dos Vinhos - Mercadinho 
d´Arruda

| 5

Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos
Largo Miguel Bombarda  |  2630-112 Arruda dos Vinhos  
Tel.: 263 977 000  |  Fax: 263 976 586  |  cm-arruda@cm-arruda.pt  
www.cm-arruda.pt  |  www.facebook.com/marrudavinhos  
twitter.com/municipioarruda  |   youtube.com/marrudavinhos
instagram.com/municipioarrudavinhos

HORÁRIO DE ATENDIMENTO
GABINETE DE ATENDIMENTO E APOIO AO MUNÍCIPE 
AÇÃO SOCIAL E SAÚDE | OBRAS PARTICULARES (TÉCNICOS)
Agendamento em www.cm-arruda.pt

OBRAS PARTICULARES, EXECUÇÕES FISCAIS E 
TESOURARIA
2.ª a 6.ª das 09h00 às 12h30 / 14h00 às 16h00

ATENDIMENTO AO MUNÍCIPE
Presidente de Câmara - Carlos Alves - 3.ª feira, das 10h30 às 12h30
Vice-Presidente - Paulo Pinto - 4.ª feira, das 10h30 às 12h30
Vereadora Carla Munhoz - 5.ª feira, das 10h30 às 12h30
Vereador André Agostinho - 2.ª feira, das 10h00 às 12h00

REUNIÕES DE CÂMARA
Quinzenais, à 2.ª feira. Consulte o Edital n.º 50/2025, de 9 de 
dezembro.

FICHA TÉCNICA
EDIÇÃO E PROPRIEDADE: Município de Arruda dos Vinhos 
DIRETOR: Carlos Alves - Presidente da Câmara Municipal  
COORDENAÇÃO: Unidade Administrativa e de Modernização
GRAFISMO: Gabinete de Comunicação e Imagem  
IMPRESSÃO: Serviço de Reprografia  
50 exemplares  |  Edição mensal  |  Distribuição gratuita 
Distribuição digital em www.cm-arruda.pt



2

ISENÇÃO DE PAGAMENTO NAS FESTAS EM 
HONRA DE NOSSA SENHORA DA SALVAÇÃO 
(2026)
Deliberado, por unanimidade, conceder a 
todos os artesãos do concelho, associações 
do concelho sem fins lucrativos e legalmente 
constituídas, estabelecimentos de ensino do 
concelho e IPSS’s – Instituições Particulares 
de Solidariedade Social do concelho, que 
pretendam participar nas Festas em Honra 
de Nossa Senhora da Salvação e procedam à 
formalização da respetiva inscrição junto dos 
serviços, a isenção de pagamento.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA 
PELA EMISSÃO DA LICENÇA ESPECIAL DE 
RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
RUIDOSAS TEMPORÁRIAS, PARA EMISSÃO 
DAS LICENÇAS DE FUNCIONAMENTO DE 
RECINTOS IMPROVISADOS E RESPETIVAS 
VISTORIAS AOS RECINTOS - REQUERENTE: 
FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FRE-
GUESIA DE S. TIAGO DOS VELHOS
Deliberado, por unanimidade, conceder à 
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de         
S. Tiago dos Velhos a isenção do pagamento 
das referidas taxas, no valor total de 538,74 €.

PALA – PROGRAMA DE APOIO LOCAL AO 
ARRENDAMENTO – MGD 9923
Deliberado, por unanimidade informar can-
didata da tendência para o indeferimento do 
referido processo, dispondo a mesma, de 10 
dias, para se pronunciar. Findo este prazo, 
sem que seja efetuada qualquer diligência, 
será o mesmo considerado indeferido.

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 10500
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente a candidatura apresentada, no 
montante de 119,04 €.

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 10650
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente a candidatura apresentada no 
montante de 150,36 €.

CADUCIDADE DO PROCESSO DE LICEN-
CIAMENTO DE ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DE MORADIA UNIFAMILIAR NO PRÉDIO 
LOCALIZADO NA RUA DAS ANTAS, N.º 9 – 
ARRUDA DOS VINHOS REQUERENTE: ANA 
MARIA FERREIRA SOARES
Deliberado, por unanimidade declarar a ca-
ducidade do processo, uma vez que o re-
querente não levantou a licença de cons-
trução no prazo estipulado.

simultâneo proceder à audição, em sede 
de audiência prévia, no mesmo prazo às 
seguintes entidades: as Juntas de Fregue-
sia do concelho de Arruda dos Vinhos, a 
Associação Empresarial dos Concelhos 
de Vila Franca de Xira e de Arruda dos 
Vinhos, a Associação Portuguesa para a 
Defesa do Consumidor (DECO) e a Autori-
dade da Saúde Alimentar e Económica 
(ASAE).

c.	 Determinar o seu envio à Assembleia 
Municipal para aprovação, nos termos 
do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no caso de não surgirem suges-
tões após o decurso do prazo de consulta 
pública e da audiência prévia.

Foi apresentada Declaração do Voto do Juntos 
por Arruda.

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO JOVEM 2026 - 
PROJETO VENCEDOR
Deliberado, por unanimidade, validar a 
votação apurada e a respetiva assunção da 
despesa, com o faseamento do pagamento do 
prémio a João Pedro Barroso Lopes Lourenço 
Cacilhas: 

	— 1.º Pagamento - no arranque dos trabalhos 
4.000,00€

	— 2.º Pagamento - no final dos trabalhos, 
mediante a apresentação do relatório de 
conclusão – 3.500,00€

ACEITAÇÃO DE DOAÇÃO DE BENS 
CULTURAIS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 
aceitação dos bens culturais e emissão da 
certidão dos bens referidos.

APOIO FINANCEIRO AO CENTRO SOCIAL 
DA FREGUESIA DE ARRANHÓ NO ÂMBITO 
DO PROTOCOLO DE PARCERIA DO ACORDO 
DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO E ACOM-
PANHAMENTO SOCIAL DO CONCELHO DE 
ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
1500,00€ ao Centro Social da Freguesia de 
Arranhó, no âmbito do protocolo de parceria.

APOIO FINANCEIRO À JUNTA DE FRE-
GUESIA DE ARRANHÓ NO ÂMBITO DO 
PROTOCOLO DE PARCERIA DO ACORDO 
DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO E ACOM-
PANHAMENTO SOCIAL DO CONCELHO DE 
ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
600,00€ à Junta de Freguesia de Arranhó, no 
âmbito do protocolo de parceria. 

REUNIÃO ORDINÁRIA
27 JULHO 2026

CONCURSO DE CLASSIFICAÇÃO PARA ATRI-
BUIÇÃO DE 2 HABITAÇÕES SOCIAIS, SOB O 
REGIME DE ARRENDAMENTO APOIADO - 
ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 
listagem definitiva de candidatos admitidos 
e excluídos, conforme, a listagem de can-
didatos admitidos e pontuação e listagem de 
candidatos efetivos e suplentes, nos termos 
do anexo III. 
O Presidente da Câmara alegou impedimento 
para estar presente e discutir este ponto, 
atendendo ao facto de um dos elementos ser 
seu familiar, tendo ficado o Senhor Vice-Pre-
sidente, Paulo Pinto a presidir.

DISPENSA GENÉRICA E EXCECIONAL DO 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTA-
BELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS; ESTABELECI-
MENTOS DE RESTAURAÇÃO OU DE BEBIDAS 
DURANTE OS TRADICIONAIS FESTEJOS EM 
HONRA A NOSSA SENHORA DA SALVAÇÃO
Deliberado, por unanimidade, dispensar ge-
nérica e excecionalmente, o cumprimento 
do horário normal de funcionamento esta-
belecido no n.º 1 e 2 do artigo 4.º do Regu-
lamento dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
e Prestação de Serviços do Município de 
Arruda dos Vinhos, aos estabelecimentos 
de venda ao público e de prestação de 
serviços; estabelecimentos de restauração 
ou de bebidas situados na vila de Arruda dos 
Vinhos, podendo os mesmos funcionar até às 
seguintes horas:

	— Dias 7 e 8 de agosto de 2026 – Até às 
04h00;

	— Dias 9, 10, 11, 12 e 13 de agosto de 2026 – 
Até às 02h00;

	— Dias 14 e 15 de agosto de 2026- Até às 
04h00;

	— Dias 16 e 17 de agosto de 2026 – Até às 
02h00.

PROJETO DO REGULAMENTO DO MERCADO 
MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS – 
MERCADINHO D’ARRUDA
Deliberado, por unanimidade,:  
a.	 Concordar com o projeto do Regulamen-

to do Mercado Municipal de Arruda dos 
Vinhos – Mercadinho d’Arruda, em anexo 
à presente proposta;

b.	 Determinar a submissão do mesmo a 
consulta pública, no prazo de 30 dias 
úteis, nos termos do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo e em 
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APOIO FINANCEIRO À JUNTA DE FRE-
GUESIA DE ARRUDA DOS VINHOS NO 
ÂMBITO DO PROTOCOLO DE PARCERIA DO 
ACORDO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
E ACOMPANHAMENTO SOCIAL DO 
CONCELHO DE ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
500,00€ à Junta de Freguesia de Arruda dos 
Vinhos, no âmbito do protocolo de parceria.

APOIO FINANCEIRO À JUNTA DE FRE-
GUESIA DE CARDOSAS NO ÂMBITO DO 
PROTOCOLO DE PARCERIA DO ACORDO 
DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO E ACOM-
PANHAMENTO SOCIAL DO CONCELHO DE 
ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
850,00€ à Junta de Freguesia de Cardosas, no 
âmbito do protocolo de parceria.

APOIO FINANCEIRO À JUNTA DE FRE-
GUESIA DE S. TIAGO DOS VELHOS NO 
ÂMBITO DO PROTOCOLO DE PARCERIA DO 
ACORDO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
E ACOMPANHAMENTO SOCIAL DO 
CONCELHO DE ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
500,00€ à Junta de Freguesia de S. Tiago dos 
Velhos, no âmbito do protocolo de parceria.

APOIO FINANCEIRO À FÁBRICA DA IGREJA 
PAROQUIAL DA FREGUESIA DE SÃO 
LOURENÇO DE ARRANHÓ NO ÂMBITO DO 
PROTOCOLO DE PARCERIA DO ACORDO 
DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO E ACOM-
PANHAMENTO SOCIAL DO CONCELHO DE 
ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
1.000,00€ à Fábrica da Igreja Paroquial da 
Freguesia de São Lourenço de Arranhó, no 
âmbito do protocolo de parceria.

APOIO FINANCEIRO À FÁBRICA DA IGREJA 
PAROQUIAL DA FREGUESIA DE NOSSA 
SENHORA DA SALVAÇÃO DE ARRUDA DOS 
VINHOS NO ÂMBITO DO PROTOCOLO DE 
PARCERIA DO ACORDO DE SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO E ACOMPANHAMENTO 
SOCIAL DO CONCELHO DE ARRUDA DOS 
VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
4.000,00€, à Fábrica da Igreja Paroquial da 
Freguesia de Nossa Senhora da Salvação de 
Arruda dos Vinhos, no âmbito do protocolo 
de parceria.

APOIO FINANCEIRO À SANTA CASA DA MI-
SERICÓRDIA DE ARRUDA DOS VINHOS NO 
ÂMBITO DO PROTOCOLO DE PARCERIA DO 
ACORDO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
E ACOMPANHAMENTO SOCIAL DO 
CONCELHO DE ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar a atri-
buição de um apoio financeiro no valor de 
3.000,00€, à Santa Casa da Misericórdia de 
Arruda dos Vinhos, no âmbito do protocolo 
de parceria. 

ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À AS-
SOCIAÇÃO CULTURA DEGRAU
Deliberado, por unanimidade, aprovar o 
apoio financeiro à Associação Cultural 
Cultura DeGrau, no valor de 7.500,00€, de 
forma a cooperar com a associação aludida 
na organização do 12.º Curt´Arruda – Festival 
de Cinema de Arruda dos Vinhos.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA PELA 
EMISSÃO DA LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO 
PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADES TEM-
PORÁRIAS - REQUERENTE: CLUBE RE-
CREATIVO E DESPORTIVO ARRUDENSE 
– RATIFICAÇÃO
Deliberado, por unanimidade, ratificar o 
despacho de deferimento, proferido pelo Vi-
ce-Presidente, em substituição do Presidente 
da Câmara, datado de 09 de julho, no qual 
concede ao Clube Recreativo e Desportivo 
Arrudense, a isenção do pagamento da taxa 
devida da emissão de licença especial de 
ruído para o exercício de atividades ruidosas 
temporárias, no valor de 12,37 €.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA RE-
FERENTE À EMISSÃO DA LICENÇA ES-
PECIAL DE RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS - 
REQUERENTE: GRUPO MOTARD RAPOSAS 
DO ASFALTO – RATIFICAÇÃO
Deliberado, por unanimidade, ratificar o 
despacho de deferimento, proferido pelo 
Presidente da Câmara, datado de 15 de julho, 
no qual concede ao Grupo Motard Raposas 
do Asfalto a isenção do pagamento da taxa 
devida pela emissão da licença especial de 
ruído no valor de 12,37 €.
O Presidente da Câmara alegou impe-
dimento para estar presente e discutir este 
ponto, atendendo ao facto de ter proferido 
o despacho de deferimento, tendo ficado 
o Senhor Vice-Presidente, Paulo Pinto a 
presidir.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS 
PELA EMISSÃO DA LICENÇA ESPECIAL DE 
RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
RUIDOSAS TEMPORÁRIAS, PELA EMISSÃO 

DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E RES-
PETIVA VISTORIA AO RECINTO IMPRO-
VISADO - REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO RE-
CREATIVA E CULTURAL DA CARVALHA
Deliberado, por unanimidade, conceder à 
Associação Recreativa e Cultural da Carvalha 
a isenção do pagamento das taxas supra re-
feridas, no valor total de 180,99 €.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS 
PELA EMISSÃO DA LICENÇA ESPECIAL DE 
RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
RUIDOSAS TEMPORÁRIAS, PELAS VIS-
TORIAS AOS RECINTOS IMPROVISADOS RE-
QUERENTE: ASSOCIAÇÃO DE FESTAS EM 
HONRA DE SÃO LOURENÇO DE ARRANHÓ
Deliberado por unanimidade, conceder à As-
sociação de Festas em Honra de São Lourenço 
de Arranhó a isenção do pagamento das taxas 
supra referidas, no valor total de 259,78 €.

ESTATUTO MUNICIPAL CUIDADOR IN-
FORMAL – MGD N.º 11258
Deliberado, por unanimidade, apoiar a can-
didatura apresentada, nos termos do referido 
regulamento.

PRESTAÇÃO DE CARÁTER EVENTUAL – 
MGD N.º 5525
Deliberado, por unanimidade, apoiar o 
agregado familiar do candidato, no montante 
de 247,56€, pelo período máximo de 3 meses, 
totalizando o valor 742,68€.

CHEQUE FRALDA – MGD 11596
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente a candidatura apresentada, até 
ao montante máximo de €134,28.

CHEQUE FRALDA – MGD 11734
Deliberado, por unanimidade, apoiar a can-
didatura apresentada, até ao montante 
máximo de 134,28€.

PEDIDO DE INFORMAÇÃO PRÉVIA DE AL-
TERAÇÃO DE TRAÇADO DO ARRUAMENTO, 
SITO NA QUINTA DO CEREEIRO, FRE-
GUESIA DE ARRUDA DOS VINHOS - RE-
QUERENTE: MADRE – EMPREENDIMENTOS 
TURÍSTICOS, SA
Deliberado, por unanimidade, aprovar a al-
teração do caminho, conforme a solução 
apresentada, desde que não interfira com 
a Reserva Agrícola Nacional e assegure o 
acesso aos prédios contíguos.

PEDIDO DE PARECER FAVORÁVEL DE COM-
PROPRIEDADE NOS TERMOS DO ARTIGO 
54.º DA LEI N.º 91/95, DE 2 DE SETEMBRO, 
NA REDAÇÃO QUE LHE FOI DADA PELA 
LEI N.º 64/2003, DE 23 DE AGOSTO – RE-
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QUERENTE: TERESA MARIA DA CÂMARA 
GOMES TEIXEIRA RIBEIRO CORRÊA
Deliberado, por unanimidade, emitir parecer 
favorável, na constituição da compropriedade 
do prédio misto denominado “Quinta Nova 
do Pinheiro e Cocaria”, situado em Arruda 
dos Vinhos, com a área total de 196520 m2, 
em apreço e nos termos requeridos.

PEDIDO DE ISENÇÃO DA TAXA PELA 
OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA, NA SE-
QUÊNCIA DE OBRAS DE ESCASSA RELE-
VÂNCIA URBANÍSTICA A REALIZAR NA 
IGREJA DE S. TIAGO DOS VELHOS RE-
QUERENTE: FÁBRICA DA IGREJA PA-
ROQUIAL DA FREGUESIA DE S. TIAGO DOS 
VELHOS
Deliberado, por unanimidade, aprovar o 
pedido de isenção da ocupação da via pública 
no valor 69,22€, uma vez que se trata do 
projeto vencedor do orçamento participativo 
de 2026. 

AVISOS / DESPACHOS

DESPACHO N.º  5306 /2026
AFETAÇÃO – MARIA ALEXANDRA GOMES

Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, no 
uso da competência conferida pela alínea 
a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, determina que a traba-
lhadora Maria Alexandra Fernandes Gomes, 
Assistente Operacional, seja afeta ao SOM 
– Setor de Obras Municipais, da DOAQV – 
Divisão de Obras, Ambiente e Qualidade de 
Vida, na atividade de “Limpeza e Conservação 
de Vias e Arruamentos”, em regime de mobi-
lidade interna, na modalidade de mobilidade 
entre órgãos ou serviços, pelo período de 12 
meses.
O vencimento mensal é de 934,99€, que cor-
responde à posição 1 / nível 5, com início a 01 
de julho de 2026.
7 de julho de 2026
No uso dos poderes delegados,
A Vereadora da Câmara,
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

DESPACHO N.º  5307 /2026
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA O PERÍODO EXPE-

RIMENTAL – MARIA ALEXANDRA GOMES

Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora da 
Câmara de Arruda dos Vinhos, determina 
nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado 
com o art.º 7.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 
de setembro, a designação da constituição do 

júri para o período experimental com início 
a 01 de julho de 2026, da trabalhadora Maria 
Alexandra Fernandes Gomes, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado da carreira/ca-
tegoria de Assistente Operacional na ati-
vidade de “Limpeza e Conservação de Vias e 
Arruamentos”, do SOM – Setor de Obras Mu-
nicipais, da DOAQV – Divisão de Obras, Am-
biente e Qualidade de Vida.
Presidente: Olívio José Franco Piedade Costa, 
Encarregado Geral Operacional;

	— Vogais Efetivos: Pedro Manuel Vieira Braga, 
Encarregado Operacional e Pedro André 
Lopes Amadeu, Encarregado Operacional;

	— Vogais Suplentes: David João Louro André, 
Técnico Superior e Marco Jorge Carvalho 
Mateus, Encarregado Operacional .

Em todos os procedimentos compete 
ao primeiro vogal efetivo a substituição 
do presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.
7 de julho de 2026
No uso dos poderes delegados,
A Vereadora da Câmara,
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

DESPACHO N.º 5618/2026
AFETAÇÃO – DÁLIA ISABEL DOS SANTOS 

SOARES

Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, no 
uso da competência conferida pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, determina que a trabalhadora 
Dália Isabel dos Santos Soares, Assistente 
Operacional, seja afeta ao do SE - Setor de 
Educação, da UECTJ - Unidade de Educação, 
Cultura, Turismo e Juventude, na atividade 
de “Educação”, em regime de mobilidade 
interna, na modalidade de mobilidade entre 
órgãos ou serviços, pelo período de 12 meses.
O vencimento mensal é de 934,99€, que cor-
responde à posição 1 / nível 5, com início a 01 
de agosto de 2026.
17 de julho de 2026
No uso dos poderes delegados,
A Vereadora da Câmara,
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

DESPACHO N.º 5619/2026
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA O PERÍODO EX-

PERIMENTAL – DÁLIA ISABEL DOS SANTOS 

SOARES

Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora da 
Câmara de Arruda dos Vinhos, determina 
nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado 
com o art.º 7.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 
de setembro, a designação da constituição 

do júri para o período experimental com 
início a 01 de agosto de 2026, da trabalhadora 
Dália Isabel dos Santos Soares, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado da carreira/categoria 
de Assistente Operacional na atividade 
de “Educação”, do SE – Setor de Educação, 
da UECTJ - Unidade de Educação, Cultura, 
Turismo e Juventude.
Presidente: Ana Filipa Daniel Correia, chefe 
da Unidade de Educação, Cultura, Turismo e 
Juventude;

	— Vogais Efetivos: Ana Luísa Moreira Ribeiro 
Dionísio, Coordenadora Técnica e Regiane 
da Silva Parente, Técnico Superior;

	— Vogais Suplentes: Idalina Rute Soares 
Machado Lopes, Assistente Operacional e 
Viviane Cordeiro Nunes, Assistente Técnica.

Em todos os procedimentos compete ao 
primeiro vogal efetivo a substituição do pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.
17 de julho de 2026
No uso dos poderes delegados,
A Vereadora da Câmara,
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

OBRAS PARTICULARES

PRESENTE RELAÇÃO DOS PROCESSOS 
OBJETO DE DESPACHO PELO SENHOR VICE-
-PRESIDENTE DA CÂMARA, NOS TERMOS 
DO DESPACHO N.º 8511, DE 6 DE NO-
VEMBRO DE 2025, POR DELEGAÇÃO E SUB-
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.	

PROCESSO N.º 12/2025 
Pedido de informação prévia ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, para a construção de 
habitação unifamiliar, anexo e muros de 
vedação sito em “Pisão”, A do Baço, freguesia 
de Arranhó.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 30-06-2026, em conformidade 
com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 19/2025 
Pedido de informação prévia ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, de projeto de alteração e 
ampliação de armazém para industria, sito 
em Fração D do Centro Empresarial de A do 
Mourão, localizado na Rua Nossa Senhora da 
Conceição, em A do Mourão, freguesia de S. 
Tiago dos Velhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 30-06-2026, em conformidade 
com o parecer dos serviços.
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PROCESSO N.º 90/2023
STARBAU – COMPRA E VENDA DE IMOVEIS, S.A. - OSMIUM – FORMAÇÃO 
E CONSULTADORIA EM GESTÃO, SA
Pedido de substituição do diretor técnico da obra.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 07-07-
2026, em conformidade com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 90/2023
STARBAU – COMPRA E VENDA DE IMOVEIS, S.A. - OSMIUM – FORMAÇÃO 
E CONSULTADORIA EM GESTÃO, SA
Pedido de substituição do diretor de fiscalização da obra.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 07-07-
2026, em conformidade com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 90/2023 
Pedido de substituição do diretor técnico da obra.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 07-07-
2026, em conformidade com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 90/2023 
Pedido de substituição do empreiteiro da obra.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 07-07-
2026, em conformidade com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 43/2026 
Pedido de Reconstrução de Moradia Unifamiliar, Alteração e Am-
pliação e Muro Técnico para a construção de habitação unifamiliar, 
anexo e muros de vedação sito em Rua Júlio Carvalho Lopes, Covão de 
Cima, freguesia de S. Tiago dos Velhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 
09/07/2026, em conformidade com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 2/2023
ENGIPRUMO – GABINETE DE ENGENHARIA E ARQUITECTURA, LDA.
Licenciamento de alterações ao bloco habitacional, sito na Rua Frei 
Jácome de Arruda, n.º 1, 3 e 5, em Corredouras, freguesia de Arruda
dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 
09/07/2026, em conformidade com o parecer dos serviços

PROCESSO N.º 11/2025
VERDE PODEROSO
Pedido de informação previa de empreendimento turístico sito em 
Caminho da Fonte de Pau, freguesia de Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 
14/07/2026, em conformidade com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 158/2021 
LICENCIAMENTO DE ALTERAÇÕES NA CONSTRUÇÃO DE MORADIA UNI-
FAMILIAR COM DEMOLIÇÃO DE RUINAS E CONSTRUÇÃO DE MORADIA 
UNIFAMILIAR COM DEMOLIÇÃO DE MUROS, SITO EM RUA 25 DE ABRIL, 
N.º 8, EM A DO BARRIGA, FREGUESIA DE ARRUDA DOS VINHOS.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 
14/07/2026, em conformidade com o parecer dos serviços.

PROCESSO N.º 46/2026 
Licenciamento de construção de moradia unifamiliar e muros sito em 
Rua Augusto Domingos da Lage, n.º 1, freguesia de Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 
16/07/2026, de acordo com a pretensão do requerente, na exata 

medida em que o passeio sugerido na Rua Domingos da Lage continua 
aquele que já existe, enquanto na Estrada de S. João, não pré existe
passeio na zona envolvente.

PROCESSO N.º 221/2021 
Averbamento de Titular de Alvará de Construção.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara de 
17/07/2026, em conformidade com o parecer dos Serviços.

PROJETOS DE REGULAMENTO

EM CONSULTA PÚBLICA

EDITAL N.º 29/2026
PROJETO DO REGULAMENTO DO MERCADO MUNICIPAL DE ARRUDA DOS 

VINHOS – MERCADINHO D´ARRUDA

André Filipe Serreira Agostinho, Vereador da Câmara Municipal de 
Arruda dos Vinhos
Torna público, que a Câmara Municipal, em reunião ordinária de 27 
de julho de 2026, deliberou aprovar o Projeto do Regulamento do 
Mercado Municipal de Arruda dos Vinhos - Mercadinho d´Arruda, 
nos termos do artigo 101.º do CPA, submeter à apreciação pública para 
recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias contados a partir da data 
da publicação do presente edital no boletim municipal “O Deliberar”.
O Projeto de Regulamento acima mencionado, encontra-se à dis-
posição do público na Unidade Administrativa e de Modernização 
– Secção de Expediente Geral, durante as horas de expediente, ou 
seja, das 9 horas às 12,30 horas e das 14,00 horas às 16,30 horas, de 
segunda–feira a sexta–feira.
Para constar e produzir os devidos efeitos se pública o presente edital 
e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do 
costume.
Paços do Município de Arruda dos Vinhos, 28 de julho de 2026
No uso dos poderes delegados/ou subdelegados pelo despacho n.º 
8509 de 05/112025
André Filipe Serreira Agostinho

PROJETO DE REGULAMENTO DO MERCADO MU-
NICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS – MERCADINHO 
D’ARRUDA

PREÂMBULO
Considerando o relevante investimento municipal realizado na re-
qualificação do Mercado Municipal de Arruda dos Vinhos, destinado 
à valorização deste equipamento enquanto espaço de comércio de 
proximidade, dinamização económica e prestação de um serviço de 
interesse público local, importa assegurar que a sua utilização futura 
se desenvolva de forma plena, sustentável e adequada às atuais exi-
gências dos operadores económicos, consumidores e comunidade 
em geral.
Considerando a atual redação do Regulamento do Mercado Mu-
nicipal de Arruda dos Vinhos, aprovado pela Assembleia Municipal 
em 30 de junho de 2021, com as alterações posteriormente aprovadas 
em 30 de abril de 2025, verifica-se, apesar do reduzido período de vi-
gência, a necessidade de proceder à sua revisão integral, tendo em 
vista adequar o regime aplicável à realidade económica, social e co-
mercial atualmente existente.
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A aplicação prática do referido Regulamento permitiu identificar 
alguns constrangimentos, nomeadamente ao nível da ocupação 
dos espaços comerciais disponíveis, verificando-se dificuldades na 
atração e fixação de operadores económicos nas lojas do Mercado 
Municipal. Esta realidade resulta, em parte, do esforço financeiro as-
sociado ao início de uma atividade económica naquele equipamento, 
que implica investimentos significativos na adaptação dos espaços, 
aquisição de equipamentos, organização funcional da atividade e 
cumprimento das exigências legais e regulamentares aplicáveis.
A necessidade de garantir maior previsibilidade e estabilidade aos 
operadores económicos constitui, assim, um dos principais funda-
mentos para a elaboração de um novo quadro regulamentar, designa-
damente através da revisão dos procedimentos de admissão, dos cri-
térios de atribuição do direito de ocupação dos espaços de venda e da 
respetiva duração, permitindo que o período de exploração seja com-
patível com a recuperação do investimento efetuado e favorecendo a 
sustentabilidade económica das atividades instaladas.
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, procedeu-se à publicação do início do procedimento de ela-
boração e participação, na internet, no sítio do Município de Arruda 
dos Vinhos, não tendo daí resultado contributos ou a constituição de 
interessados para a elaboração do presente regulamento.
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 70.º do Decreto-Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que aprovou o regime jurídico de acesso 
e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração, aplicável, 
designadamente, à exploração de mercados municipais, serão ouvidas, 
em audiência prévia, nos termos do n.º 1 do artigo 100.º do Código do 
Procedimento Administrativo, as Juntas de Freguesia, a Associação 
Empresarial dos Concelhos de Vila Franca de Xira e Arruda dos Vinhos, 
a Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO) e a Au-
toridade da Saúde Alimentar e Económica (ASAE).
Nestes termos e no uso das competências e atribuições previstas pelo 
disposto no n.º 7 do artigo 112.º e do artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, e conferida pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Municipal 
de Arruda dos Vinhos elaborou o presente projeto de Regulamento do 
Mercado Municipal de Arruda dos Vinhos, que nos termos do artigo 
101.º do Código do Procedimento Administrativo será submetido a 
consulta pública, para recolha de sugestões, pelo prazo de trinta dias 
úteis contados a partir da data da publicação e posteriormente ser re-
metido à Assembleia Municipal de Arruda dos Vinhos para efeitos de 
aprovação, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º
LEI HABILITANTE

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto do 
artigo 70.º do anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que 
aprovou o regime jurídico de acesso e exercício de atividades do co-
mércio, serviços e restauração.

ARTIGO 2.º
OBJETO 
O presente Regulamento estabelece as regras relativas à organização, 
funcionamento, disciplina, limpeza e ocupação do Mercado Mu-
nicipal de Arruda dos Vinhos, adiante designado Mercado.

ARTIGO 3.º
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

1.	 O presente regulamento aplica-se a todos os utilizadores do 
Mercado, designadamente aos titulares dos espaços de venda e 
pessoal ao seu serviço e ao público em geral.

2.	 Estão excluídos do presente regulamento as feiras, as vendas 
ambulantes e as lojas exteriores do Mercado. 

3.	 Este regulamento não isenta os operadores económicos ou 
qualquer utilizador, do cumprimento de todas as normas legais de 
natureza nacional ou comunitária que sejam aplicáveis ao exercí-
cio da sua atividade.

4.	
ARTIGO 4.º
DEFINIÇÕES

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:
a.	 Mercado Municipal: o recinto fechado e coberto, explorado pela 

câmara municipal, especificamente destinado à venda a retalho de 
produtos alimentares, organizado por lugares de venda indepen-
dentes, dotado de zonas e serviços comuns possuindo uma unida-
de de gestão comum;

b.	 Espaços de venda: lojas interiores destinadas à exposição e venda 
de produtos, bens ou serviços, autorizados pela Câmara Municipal 
de Arruda dos Vinhos;

c.	 Banca amovível: espaço de venda ocasional, sem área própria para 
a permanência de consumidores, para produtos hortofrutícolas 
produzidos por produtores locais, que não estejam constituídos 
como operadores económicos, e pretendam vender produtos da 
sua própria produção, por razões de subsistência;

d.	 Zonas comuns: espaços destinados à livre circulação de pessoas 
e bens;

e.	 Operador económico: pessoa singular ou coletiva que exerce 
a atividade comercial no Mercado e que é titular do direito de 
ocupação;

f.	 Pessoal ao seu serviço: pessoas singulares que prestam serviço 
ao operador económico no desenvolvimento das atividades nos 
espaços de venda e que se encontram sob a sua responsabilidade;

g.	 Utente: pessoa singular que frequenta o Mercado e que não se 
configure como operador económico, pessoa ao seu serviço, 
fornecedor ou outros similares.

ARTIGO 5.º
COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL

1.	 Compete à Câmara Municipal assegurar a gestão do Mercado 
e exercer os poderes de direção, administração e fiscalização, 
cabendo-lhe nomeadamente: 
a.	 Fiscalizar as atividades exercidas no Mercado e fazer cumprir o 

disposto no presente regulamento;
b.	 Exercer a inspeção higiossanitária no Mercado de modo a 

garantir a qualidade dos produtos, o adequado funcionamento 
dos espaços de venda, bem como das condições das instalações 
em geral;

c.	 Assegurar a gestão das zonas e serviços comuns, nomea-
damente a conservação e limpeza dos espaços comuns do 
mercado;

d.	 Zelar pela segurança e vigilância das instalações e 
equipamentos;

e.	 Coordenar e orientar a publicidade e promoção comercial do 
mercado.

2.	 Relativamente a funções que não se traduzam no exercício de 
poderes de autoridade, podem ser contratadas empresas que as 
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desempenhem, designadamente, quanto à vigilância e limpeza 
das instalações e equipamentos.

3.	 A Câmara Municipal poderá concessionar a gestão do Mercado a 
terceiros nos termos das disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 6.º
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

As competências atribuídas pelo presente regulamento à Câmara 
Municipal podem ser delegadas no Presidente da Câmara Municipal, 
com faculdade de subdelegação nos Vereadores.

CAPÍTULO II
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE COMÉRCIO A RETALHO OU DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS NO MERCADO

ARTIGO 7.º
EXERCÍCIO DE ATIVIDADES NO MERCADO

1.	 O Mercado desempenha funções de abastecimento da população 
e de escoamento da pequena produção agrícola através da realiza-
ção de atividades de comércio a retalho de produtos alimentares, 
predominantemente os mais perecíveis, tais como fruta, produ-
tos hortícolas, carne, peixe, pão e outros géneros alimentícios e 
de produtos não alimentares, designadamente flores, plantas e 
artigos tradicionais, podendo ser realizadas atividades comple-
mentares de prestação de serviços.

2.	  O Mercado é organizado em espaços de venda independentes os 
quais assumem a forma de lojas, de acordo com a planta anexa ao 
presente regulamento.

3.	 O Mercado pode dispor de lojas afetas à prestação de serviços de 
restauração ou de bebidas e outras atividades previamente autori-
zadas pela Câmara Municipal.

4.	 O exercício da atividade de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços no Mercado, só é permitido a quem tenha apresentado 
mera comunicação prévia ou autorização, consoante a nature-
za da atividade em causa, no balcão único eletrónico designado 
por «Balcão do Empreendedor», nos termos previstos no regime 
jurídico de acesso e exercício de atividades do comércio, serviços 
e restauração.

5.	 Ocasionalmente, poderão ser disponibilizadas bancas amovíveis a 
pequenos produtores locais.

ARTIGO 8.º
PROIBIÇÕES NO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES

No exercício das atividades de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços no Mercado é proibido aos titulares do direito de ocupação 
dos espaços de venda, o seguinte:
a.	 A permanência no Mercado quando não detenham a sua documen-

tação em dia, designadamente comprovativo do pagamento das 
taxas devidas à Câmara Municipal pela ocupação dos espaços de 
venda, faturas da aquisição de produtos para venda ao público ou 
qualquer outra documentação exigida por lei;

b.	 Lançar para o chão lixo ou detritos;
c.	 Perturbar a circulação dos utentes;
d.	 Gritar, proferir insultos ou obscenidades;
e.	 Fazer lume e queimar géneros ou desperdícios;
f.	 Desviar os utentes da venda proposta;
g.	 Ocupar um espaço de venda diferente do que lhe foi atribuído;
h.	 Utilizar o espaço de venda para o exercício de atividade diversa da 

que lhe foi autorizada;
i.	 Iniciar a venda antes da hora ou prolongá-la depois do horário de 

funcionamento;

j.	 Utilizar balanças e pesos não aferidos;
k.	 Exercer ou exibir qualquer tipo de publicidade, sem a devida 

autorização da Câmara Municipal;
l.	 Provocar ou ofender os trabalhadores da Câmara Municipal, ou de 

empresas contratadas por esta, em serviço no Mercado, bem como 
os outros ocupantes ou utentes;

m.	Provocar desperdício de água e de eletricidade;
n.	 Abandonar produtos ou géneros no Mercado;
o.	 Apresentar-se nos locais de venda em estado de embriaguez, sob o 

efeito de estupefacientes ou qualquer outra situação que possa ser 
considerada imprópria.

ARTIGO 9.º
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS

No exercício do comércio no Mercado, os retalhistas devem obedecer 
à legislação específica aplicável aos produtos comercializados, nos 
termos do disposto no artigo 56.º do anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro.

ARTIGO 10.º
AFIXAÇÃO DE PREÇOS

Em todos os géneros e produtos expostos ao público para venda, é 
obrigatória a afixação de preços de venda ao consumidor em dígitos, 
de modo visível, inequívoco, fácil e perfeitamente legível através da 
utilização de letreiros, etiquetas ou listas, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 138/90, de 26 de abril, na redação em vigor.

ARTIGO 11.º
ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS

1.	 Cabe aos operadores económicos titulares do direito de ocupação 
dos espaços de venda referentes à prestação de serviços de restaura-
ção e ou de bebidas, subscrever contratos de fornecimento de água, 
energia elétrica e gás para exploração nos respetivos espaços.

2.	 Os operadores económicos são responsáveis pela utilização dos 
equipamentos e materiais do Município de Arruda dos Vinhos 
colocados à disposição, sendo ainda responsáveis pela sua 
manutenção ou reparação e danos que venham a ser causados 
pela sua má utilização.

CAPÍTULO III
ATRIBUIÇÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO ESPAÇOS DE VENDA

ARTIGO 12.º
CONDIÇÕES DE ADMISSÃO DOS OPERADORES ECONÓMICOS

1.	 A atribuição dos espaços de venda no Mercado é efetuada pela 
Câmara Municipal através de um procedimento de hasta pública, 
com observância pelos princípios da concorrência, imparcialida-
de e transparência.

2.	 Podem candidatar-se à atribuição do direito de ocupação dos 
espaços de venda do Mercado pessoas singulares ou coletivas, 
nacionais ou provenientes de outros Estados-Membros da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu.

3.	 O direito atribuído de ocupação é pessoal, oneroso e transmissível 
nos termos previstos no presente regulamento.

4.	 Cada pessoa singular ou coletiva apenas pode ser titular de, no 
máximo, dois espaços de venda no Mercado, não sendo admissí-
vel as seguintes situações:
a.	 Pessoa singular que seja sócia de pessoa coletiva titular do 

direito de ocupação de dois espaços de venda no Mercado;
b.	 Pessoa singular cujo cônjuge seja sócio de pessoa coletiva titular 

do direito de ocupação de dois espaços de venda no Mercado;
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c.	 Pessoa coletiva cujos sócios sejam titulares do direito de 
ocupação de dois espaços de venda no Mercado, ou cujos 
cônjuges desses sócios sejam titulares do direito de ocupação 
de dois espaços de venda no Mercado.

5.	 A atribuição das bancas amovíveis é gratuita e depende de prévia inscri-
ção junto do Balcão Único na Loja do Cidadão de Arruda dos Vinhos, 
nos demais Espaços do Cidadão ou na Enoteca junto do Mercado.

ARTIGO 13.º
PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO 

1.	 O procedimento de atribuição das lojas no Mercado é efetuado 
através de hasta pública.

2.	 O procedimento é publicitado em edital a afixar nos lugares de 
estilo e do costume, na Internet no sítio institucional do Municí-
pio de Arruda dos Vinhos e no Balcão do Empreendedor.

3.	 Compete à Câmara Municipal definir os termos e condições da 
hasta pública, nomeadamente, o seu objeto, a base de licitação, o 
dia, hora e local da realização da hasta pública bem como a nomea-
ção da comissão da hasta pública.

4.	 O edital da hasta pública deve indicar os seguintes elementos:
a.	 A identificação dos espaços de venda atribuir;
b.	 O valor base da licitação;
c.	 O valor mínimo de cada lanço;
d.	 A modalidade de pagamento;
e.	 O local, prazo e forma de apresentação das propostas;
f.	 O local, dia e hora da realização da hasta pública;
g.	 O valor das taxas a pagar pelos espaços de venda e o prazo de 

atribuição;
h.	 A documentação exigível aos candidatos;
i.	 Outras informações consideradas úteis.

5.	 A hasta pública decorre sob a direção da comissão nomeada pela 
Câmara Municipal, composta por três membros e dois suplentes.

6.	 A lista definitiva de candidatos resultantes do procedimento de 
hasta pública tem a validade de doze meses a contar da data da 
deliberação da Câmara Municipal.

ARTIGO 14.º 
ESPAÇOS VAGOS

1.	 No caso de não ser apresentada qualquer candidatura para um 
espaço de venda e havendo algum interessado, a Câmara Munici-
pal pode proceder à atribuição direta do mesmo enquanto decor-
rer o prazo de validade do procedimento de hasta pública.

2.	 Na circunstância do espaço vago resultar de renúncia, o mesmo 
é atribuído pela Câmara Municipal enquanto decorrer o prazo de 
validade do procedimento de hasta pública, ao candidato posicio-
nado em segundo lugar e assim sucessivamente, caso este não 
esteja interessado.

CAPÍTULO IV
CONDIÇÕES GERAIS DE OCUPAÇÃO

ARTIGO 15.º
NATUREZA DA OCUPAÇÃO

1. O direito de ocupação dos espaços de venda é titulado por contrato 
e é sempre concedido a título pessoal e oneroso.
2. A atribuição do direito de ocupação dos espaços de venda é con-
cedida pelo prazo de dez anos renovável por períodos, sucessivos, de 
dois anos, salvo se a Câmara Municipal ou o titular do direito mani-
festar, por escrito e com a antecedência de sessenta dias seguidos, a 
intenção de não renovação. 

ARTIGO 16.º
INÍCIO DE ATIVIDADE

1.	 O titular do direito de ocupação dos espaços de venda adquirido 
em hasta pública deve iniciar a sua atividade no prazo máximo de 
trinta dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato, sob 
pena de caducidade do direito adquirido, não havendo lugar à 
restituição das taxas já pagas.

2.	 Caso não se mostrem reunidas as condições que permitam a 
ocupação dos lugares atribuídos, no prazo previsto no número 
anterior, a Câmara Municipal poderá, mediante requerimento 
fundamentado do interessado autorizar o início da atividade em 
prazo diferente do estabelecido. 

ARTIGO 17.º
MUDANÇA DE ATIVIDADE

1.	 A alteração do ramo de comércio ou, de modo geral, da natureza 
da atividade exercida nos espaços de venda atribuídos carece de 
prévia autorização da Câmara Municipal.

2.	 O pedido referido no número anterior pode ser recusado se contra-
riar o equilíbrio da oferta ou a diversificação comercial do Merca-
do ou se colocar em causa a higiene e segurança dos géneros 
alimentícios comercializados no Mercado.

ARTIGO 18.º
TRANSMISSÃO E CEDÊNCIA

1.	 O direito de ocupação dos espaços de venda pode ser transmissí-
vel, nos termos do disposto nos números seguintes.

2.	 Por morte do titular, o direito de ocupação transmite-se ao cônju-
ge não separado judicialmente de pessoas e bens ou quem com 
ele viva em condições análogas à dos cônjuges, e na sua falta ou 
desinteresse, aos descendentes, se aquele ou estes ou os seus 
legais representantes o requererem nos sessenta dias seguintes ao 
sucedido, instruindo o pedido com certidão de óbito e certidão de 
casamento ou nascimento, conforme os casos.

3.	 3. Aos detentores dos títulos de ocupação é permitido ceder a sua 
posição contratual a terceiros pelo período remanescente do seu 
contrato de concessão, desde que a Câmara Municipal o autori-
ze, mediante requerimento fundamentado com a indicação dos 
motivos da cedência e o nome do cessionário.

4.	 4. A autorização referida no número anterior dependerá da regula-
rização dos pagamentos devidos para com a Câmara Municipal 
por parte do cedente, bem como do cumprimento, por parte do 
cessionário, das condições previstas no presente Regulamento.

5.	 5. A transmissão ou cedência do espaço de venda a qualquer título, 
quando não autorizada pela Câmara Municipal, implica a perda do 
direito de ocupação.

6.	 6. O prazo da concessão não se interrompe por transmissão ou 
cedência da mesma.

ARTIGO 19.º
PERMUTA

1.	 A Câmara Municipal, pode autorizar a troca de espaços de venda 
mediante requerimento, devidamente fundamentado, dos 
interessados.

2.	 A autorização da permuta não interrompe o prazo da concessão 
sendo a mesma averbada no contrato.

ARTIGO 20.º
EXTINÇÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO

1.	 O direito de ocupação de um espaço de venda extingue-se nos 
seguintes casos:
a.	 Por caducidade do direito de ocupação;
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b.	 Por encerramento definitivo espaço;
c.	 Pela não utilização do espaço pelo respetivo titular, salvo 

motivo devidamente justificado, pelo período de trinta dias 
seguidos ou sessenta dias interpolados por ano;

d.	 Por renúncia do titular;
e.	 Nos casos previstos no presente regulamento.

2.	 A extinção do direito de ocupação não confere ao respetivo titular 
o direito a qualquer indemnização, salvo se resultarem de facto 
imputável ao Município, havendo nesse caso a devolução das 
taxas de ocupação pagas, proporcionais ao período de tempo não 
usufruído.

ARTIGO 21.º
CADUCIDADE DO DIREITO DE OCUPAÇÃO

1.	 O direito de ocupação dos espaços de venda atribuídos, caduca:
a.	 Por morte do respetivo titular, salvo o disposto no n.º 2 do 

artigo 18.º;
b.	 Por insolvência da sociedade, no caso de pessoa coletiva;
c.	 Por renúncia do seu titular;
d.	 Por falta de pagamento das taxas municipais, durante dois 

meses consecutivos;
e.	 Quando o titular do direito de ocupação não inicie a sua ativi-

dade no prazo máximo de trinta dias úteis, salvo motivo de 
força maior devidamente justificado.

f.	 Findo o prazo de atribuição do direito de ocupação;
g.	 Se o titular do direito de ocupação violar as proibição previstas 

no artigo 8.º e as obrigações elencadas no artigo 30.º do 
presente regulamento.

h.	 Quando sejam efetuadas quaisquer alterações, designada-
mente, obras, mudança de atividade ou cedência a terceiros 
sem prévia autorização da Câmara Municipal.

2.	 As caducidades previstas, no número anterior devem ser declara-
das pela Câmara Municipal, verificadas as situações previstas no 
presente artigo, após audiência prévia do interessado.

3.	 Declarada a caducidade, o titular do direito de ocupação deve 
proceder à desocupação do espaço de venda, livre de pessoas e 
bens, no prazo máximo de quinze dias úteis após a notificação 
para o efeito.

4.	 Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que os bens 
se mostrem removidos pelo seu proprietário, são considerados 
abandonados a favor do Município de Arruda dos Vinhos.

ARTIGO 22.º
RENÚNCIA

1.	 O titular do direito de ocupação do espaço de venda poderá renun-
ciar ao seu direito devendo para o efeito comunicar tal decisão, por 
escrito, à Câmara Municipal, com uma antecedência mínima de 
trinta dias seguidos.

2.	 O titular do direito de ocupação do espaço de venda continuará 
responsável pelo pagamento das taxas e demais obrigações que 
lhe couberem, até à data da produção de efeitos da renúncia.

ARTIGO 23.º
OBRAS

1.	 A realização de quaisquer obras, ainda que de simples adaptação, 
nos espaços ocupados, depende de prévia autorização da Câmara 
Municipal.

2.	 As obras e benfeitorias efetuadas, quando autorizadas, ficam 
propriedade do Município, sem direito a qualquer indemnização 
ao interessado e sem que este possa alegar o direito de retenção.

ARTIGO 24.º
TAXAS

1.	 As taxas devidas pelo direito de ocupação dos espaços de venda 
são as fixadas no Regulamento e Tabela de Taxas Municipais em 
vigor.

2.	 O pagamento das taxas relativas ao primeiro mês de ocupação, 
dos espaços de venda atribuídos, é efetuado aquando do proce-
dimento de atribuição, sendo ainda devida uma caução no valor 
correspondente a dois meses de ocupação, a qual será devolvida 
no termo do prazo do direito de ocupação.

3.	 O pagamento das taxas de ocupação pode ser efetuado através de 
referência Multibanco ou junto da Tesouraria da Câmara Munici-
pal, no Balcão Único junto da Loja do Cidadão em Arruda dos 
Vinhos e demais Espaços do Cidadão, entre o dia 1 e o dia 8 de 
cada mês, findo o qual será extraída certidão de dívida para efeitos 
de execução fiscal, nos termos do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário.

CAPÍTULO V
NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO MERCADO

ARTIGO 25.º
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

1.	 O Mercado funciona nos horários e dias que vierem a ser fixados 
pela Câmara Municipal.

2.	 Durante o horário de funcionamento do Mercado, os espaços de 
venda devem manter-se abertos pelo período de mínimo de oito 
horas. 

3.	 Não é permitida a venda, ainda que esporádica, de quaisquer 
produtos fora do horário de funcionamento do Mercado e, após 
o seu encerramento é proibida a entrada ou permanência de 
utentes, bem como de pessoas estranhas ao serviço. 

4.	 A Câmara Municipal pode alterar o horário de funcionamento do 
Mercado, bem como autorizar a sua abertura nos dias feriados.

5.	 Os horários de funcionamento dos espaços de venda devem estar 
afixados e visíveis.

ARTIGO 26.º
ABASTECIMENTO

1.	 O abastecimento do Mercado deverá ser efetuado antes da sua 
abertura ao público.

2.	 Aos operadores económicos do Mercado é atribuída uma tolerân-
cia de sessenta minutos, antes da abertura e depois do encerra-
mento, para operações de arrumação, higienização e limpeza.

3.	 A entrada de géneros e mercadorias no Mercado far-se-á unica-
mente através das entradas, acessos e meios destinados para esse 
efeito, e dentro dos horários de abastecimento supra fixados.

4.	 Os locais destinados à entrada de géneros ou produtos para abaste-
cimento devem manter-se desimpedidos, devendo a sua ocupa-
ção ocorrer apenas durante o período estritamente necessário às 
operações de descarga. 

ARTIGO 27.º
UTILIZAÇÃO DAS PARTES COMUNS

1.	 É da responsabilidade da Câmara Municipal a manutenção, 
conservação e limpeza das partes comuns do Mercado bem como 
dos equipamentos de uso coletivo.

2.	 Os titulares do direito de ocupação de espaços de venda e seus 
colaboradores devem utilizar de forma prudente as partes comuns 
do Mercado, sendo responsáveis pelos danos provocados nas 
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instalações ou nos equipamentos, bem como pelas utilizações 
abusivas que eventualmente delas sejam feitas. 

ARTIGO 28.º 
REGISTO

1.	 1. A Câmara Municipal organiza um registo de todos os titulares 
do direito de ocupação dos espaços de venda, devidamente atual-
izado, devendo constar, entre outros, os seguintes elementos:
a.	 Nome do titular ou denominação social;
b.	 Residência ou sede social;
c.	 Número de identificação fiscal ou número de identificação de 

pessoa coletiva;
d.	 Identificação do espaço de venda;
e.	 Horário de funcionamento;
f.	 Ramo de atividade;
g.	 Nome e cargo das pessoas ao serviço do titular da concessão.

2.	 Os titulares do direito de ocupação dos espaços de venda, bem 
como as pessoas ao seu serviço, devem possuir e manter visível 
perante o público um cartão de identificação a emitir pela Câmara 
Municipal de acordo com o modelo aprovado.

CAPÍTULO VI
DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

ARTIGO 29.º
DIREITOS DOS TITULARES 

Os titulares do direito de ocupação de espaços de venda, no exercício 
da sua atividade no Mercado, têm direito a:
a.	 Ocupar o espaço de venda atribuído, nos termos e condições 

previstas no presente regulamento;
b.	 Utilizar os espaços e equipamentos comuns do Mercado;
c.	 Usufruir dos serviços garantidos pela Câmara Municipal, nomead-

amente de conservação e limpeza dos espaços comuns e de 
segurança e vigilância das instalações e equipamentos;

d.	 Serem informados das medidas de gestão importantes que afetem 
o Mercado em geral ou a sua atividade em particular;

e.	 Reportar à Câmara Municipal, por escrito, quaisquer anomalias 
respeitantes à organização, funcionamento, limpeza e segurança 
do Mercado.

ARTIGO 30.º 
OBRIGAÇÕES DOS TITULARES

1.	 Sem prejuízo das proibições no artigo 8.º do presente regulamen-
to, constituem obrigações dos titulares do direito de ocupação dos 
espaços de venda:
a.	 Fazer-se acompanhar do comprovativo de entrega, no «Balcão 

do Empreendedor», da mera comunicação prévia ou autori-
zação, consoante a natureza da atividade em causa e exibi-la 
sempre que solicitado por autoridade competente;

b.	 Proceder ao pagamento das taxas previstas e dentro do prazo 
fixado para o efeito;

c.	 Antes do início da venda afixar de modo visível e legível em 
letreiros, etiquetas ou listas os preços dos produtos expostos;

d.	 Manter os espaços de venda e zonas comuns do Mercado 
limpos e em boas condições higiossanitária, sendo proibido 
o depósito ou abandono de resíduos, qualquer que seja a sua 
natureza, em locais não determinados para o efeito;

e.	 Tratar com zelo e cuidado todos os equipamentos coletivos 
colocados à disposição pela Câmara Municipal;

f.	 Não utilizar qualquer forma de publicidade enganosa relativa-

mente aos produtos expostos;
g.	 Exercer a atividade económica em cumprimento da legis-

lação em vigor e das normas regulamentares aplicáveis, em 
matéria de higiene, saúde, segurança no trabalho, comercia-
lização, exposição, preparação, acondicionamento, rotulagem 
de produtos, afixação de preços, medidas de prevenção e elimi-
nação de pragas;

h.	 Celebrar e manter atualizado contrato de seguro de responsa-
bilidade civil para cobertura de eventuais danos ou prejuízos 
provocados no Mercado, nos seus espaços de venda e equipa-
mentos ou a terceiros, por sua culpa ou negligência ou de 
quaisquer pessoas ao seu serviço;

i.	 Tratar com urbanidade todos aqueles com quem se relacionem 
no Mercado;

j.	 Dispor de livro de Reclamações;
k.	 Cumprir o horário de venda ao público fixado para o espaço 

do Mercado e mantê-lo aberto e em funcionamento de forma 
contínua e ininterrupta, durante o período estabelecido;

l.	 Dar conhecimento prévio, por escrito, à Câmara Municipal, quanto 
aos períodos de férias ou de ausências previsíveis do Mercado;

m.	Comunicar qualquer anomalia verificada nas instalações e no 
funcionamento do Mercado;

n.	 Permitir o acesso aos espaços de venda aos trabalhadores 
municipais ou a quaisquer autoridades sanitárias e fiscaliza-
doras, sempre que estes o julguem necessário;

o.	 Não exercer no espaço de venda atribuído quaisquer ativi-
dades, ainda que inerentes ao seu comércio ou serviços, que 
possam deteriorar o espaço, as zonas comuns, prejudicar outros 
operadores ou de algum modo os utentes do Mercado, no que 
respeita à sua segurança, saúde, conforto e tranquilidade;

p.	 Responder pelos danos e prejuízos provocados no Mercado, 
nas suas instalações e equipamentos ou a terceiros, por sua 
culpa ou negligência ou de quaisquer colaboradores;

q.	 Assumir a responsabilidade pelas infrações cometidas pelos 
seus colaboradores, que não sejam de natureza pessoal;

r.	 Não instalar no espaço ou em qualquer ponto do Mercado, 
salvo se autorizado pela Câmara e nas condições por esta 
fixadas, luminárias, antenas, altifalantes, aparelhos de som ou 
outros que provoquem ruído para o exterior do espaço;

s.	 Não colocar nas paredes exteriores do seu espaço ou nas áreas 
comuns, qualquer equipamento, ou publicidade da sua ativi-
dade comercial ou de terceiros, nomeadamente reclames, 
letreiros ou outra sinalética, sem ter sido previamente autori-
zado pela Câmara Municipal;

t.	 Não efetuar a distribuição de folhetos ou de qualquer tipo de 
publicidade e de promoção, bem como a venda de jogo, nas 
áreas de circulação internas, sem a devida autorização prévia 
Câmara Municipal;

u.	 Manter em bom estado de conservação os equipamentos 
fornecidos pelo Município, obrigando-se a efetuar as repara-
ções e substituições necessárias ao seu bom funcionamento a 
suas expensas;

2.	 Constituem obrigações especiais dos titulares das concessões:
a.	 Celebrar os contratos de abastecimento de água, energia 

elétrica ou gás e responsabilizar-se pelo pagamento das 
despesas em causa, quando seja tecnicamente possível instalar 
os respetivos contadores autónomos e quando necessários à 
sua atividade;

b.	 Requerer autorização para a realização das obras que julgarem 
necessárias nos espaços de venda, nos termos do disposto no 
artigo 23.º;
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c.	 Devolver à Câmara Municipal finda a concessão, os espaços de 
venda, em bom estado de conservação e limpeza, facultando 
com antecedência prévia a entrega das chaves para efeitos de 
verificação e vistoria;

d.	 Assegurar o uso de vestuário e adereços adequados, de acordo 
com os produtos a comercializar;

e.	 Assegurar a posse e o uso, por si e pelos colaboradores ao seu 
serviço, do cartão de identificação devidamente aprovado pela 
Câmara Municipal;

f.	 Manter os seus lugares de venda dentro das normas de 
segurança exigidas por lei, não sendo permitido efetuar fogo, 
usar materiais voláteis inflamáveis, armazenar gases líquidos, 
comprimidos ou diluídos, ou modificar as instalações elétricas, 
sem autorização da Câmara Municipal;

g.	 Assegurar-se que, antes do encerramento dos seus espaços, 
não deixam fontes de calor ou aparelhos acesos ou ligados que 
constituam perigo de incêndio.

CAPÍTULO VII
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS UTENTES

ARTIGO 31.º
DIREITOS DOS UTENTES 

Constituem direitos dos utentes do Mercado Municipal:
a.	 Circular livremente no recinto do Mercado;
b.	 Confirmar o peso dos produtos adquiridos, na balança disponibi-

lizada para esse fim, colocada em local bem visível no Mercado;
c.	 Apresentar reclamações no Livro de Reclamações disponível para 

o efeito;
d.	 Apresentar sugestões relativas à organização, funcionamento, 

limpeza e segurança do Mercado na caixa de sugestões disponível 
para o efeito;

e.	 Reportar à Câmara Municipal, por escrito, quaisquer anomalias 
respeitantes à organização, funcionamento, limpeza e segurança 
do Mercado, incluindo as motivadas pela atuação do pessoal ali 
em serviço.

ARTIGO 32.º
OBRIGAÇÕES DOS UTENTES 

Constituem obrigações dos utentes do Mercado:
a.	 Tratar com urbanidade os titulares do direito de ocupação dos 

espaços de venda, assim como os trabalhadores do Município;
b.	 Cumprir as determinações que os trabalhadores do Município 

transmitirem em matéria de organização e funcionamento do 
mesmo, de acordo com o presente regulamento;

c.	 Tratar com zelo e cuidado os equipamentos coletivos colocados à 
disposição pela Câmara Municipal;

d.	 Manter o Mercado em bom estado de limpeza, depositando os 
resíduos em locais próprios.

ARTIGO 33.º
LIVRO DE RECLAMAÇÕES

1.	 O Mercado dispõe de livro de reclamações, nos termos previstos 
no Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, onde os utentes 
podem apresentar as suas reclamações.

2.	 A reclamação é apreciada pelo Presidente da Câmara Municipal 
no prazo de 15 dias úteis.

CAPÍTULO VIII
FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES

ARTIGO 34.º
FISCALIZAÇÃO

1.	 A fiscalização do cumprimento do disposto no presente regula-
mento compete à Câmara Municipal e às autoridades policiais 
sem prejuízo das competências das demais entidades nos termos 
da lei.

2.	 2. ria Veterinária Concelhia inspeções higiossanitárias de modo 
a garantir a qualidade dos produtos, o adequado funcionamento 
dos lugares de venda, bem como das condições em geral.

3.	 Sem prejuízo das competências de fiscalização atribuídas por lei 
a outras autoridades administrativas e policiais, bem como das 
competências atribuídas por diplomas específicos à ASAE, a fisca-
lização e a instrução de processos de contraordenação instaurados 
no âmbito do Anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, 
compete à ASAE e à Câmara Municipal, nos casos em que esta seja 
autoridade competente para o controlo da atividade em causa.

ARTIGO 35.º
COMPETÊNCIA

1.	 Compete ao Presidente da Câmara, com faculdade de delegação 
em qualquer dos Vereadores, determinar a instrução dos proces-
sos de contraordenação, aplicar as coimas e as sanções acessórias 
a que haja lugar relativamente às contraordenações previstas no 
presente Regulamento.

2.	 O procedimento de contraordenação previsto no presente Regula-
mento está subordinado ao regime geral do ilícito de mera ordena-
ção social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro.

3.	 O produto das coimas reverte a favor do Município de Arruda dos 
Vinhos.

ARTIGO 36.º
CONTRAORDENAÇÕES E COIMAS 

1.	 Sem prejuízo do estabelecido no Decreto-Lei n.º 10/2015, de 15 de 
janeiro, constitui ainda contraordenação:
a.	 A utilização dos espaços de venda para fins diversos daqueles 

a que se destina;
b.	 A ocupação de mais espaços de venda que os fixados no n.º 4 

do artigo 12.º;
c.	 O não início da atividade dentro do prazo estipulado no n.º 1 

do artigo 16.º;
d.	 A alteração da atividade económica, exercida nos lugares de 

venda sem autorização da Câmara Municipal;
e.	 A ocupação dos espaços de venda pelas pessoas identificadas 

no n.º 2 do artigo 18.º sem autorização da Câmara Municipal;
f.	 A transmissão ou cedência do direito de ocupação dos espaços 

de venda sem autorização da Câmara Municipal;
g.	 A realização de obras ou modificações, nos espaços de venda, 

sem prévia autorização da Câmara Municipal;
h.	 Manter os espaços de venda encerrados durante o horário de 

funcionamento do Mercado;
i.	 A falta de comunicação por escrito à Câmara Municipal do 

encerramento do espaço de venda para o gozo de férias;
j.	 A falta de higienização dos produtos e dos materiais utilizados 

na sua exposição, venda e acondicionamento;
k.	 Colocar nas paredes exteriores do seu espaço ou nas áreas 

comuns, qualquer equipamento, ou publicidade da sua ativi-
dade comercial ou de terceiros, nomeadamente reclames, 
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letreiros ou outra sinalética, sem ter sido previamente autori-
zado pela Câmara Municipal;

l.	 Efetuar a distribuição de folhetos ou de qualquer tipo de publi-
cidade e de promoção, bem como a venda de jogo, nas áreas de 
circulação internas, sem a devida autorização prévia Câmara 
Municipal;

m.	O não uso de vestuário e adereços adequados, de acordo com os 
produtos a comercializar;

n.	 O não uso do cartão de identificação aprovado pela Câmara 
Municipal, pelo titular da ocupação e pelos colaboradores ao 
seu serviço, 

2.	 As contraordenações previstas nas alíneas a), b), c), e), f), g), e h), do 
número anterior são puníveis com coima a graduar de € 250,00 a 
€ 500,00;

3.	 As contraordenações previstas nas alíneas d), i), j), k) e l) do n.º 1 
são puníveis com coima a graduar de € 150,00 a € 250,00;

4.	 As contraordenações previstas nas alíneas, m) e n) do n.º 1 são 
puníveis com coima a graduar de € 100,00 a € 200,00;

5.	 A negligência é punível, sendo o limite mínimo e máximo da 
coima aplicável reduzido a metade.

ARTIGO 37.º
SANÇÕES ACESSÓRIAS

Em função da gravidade das infrações e da culpa do agente podem ser 
aplicadas simultaneamente com as coimas, sanções acessórias nos 
termos do artigo 144.º constante do Anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 38.º
PERÍODO TRANSITÓRIO

Os titulares cujos direitos de ocupação se encontrem em vigor ficam 
salvaguardados até ao final do prazo da ocupação, podendo ser re-
novado o direito de ocupação por períodos de dois anos, sucessivos, 
salvo se a Câmara Municipal ou o titular do direito manifestar, por 
escrito e com a antecedência de 60 dias úteis, a intenção de não 
renovação.

ARTIGO 39.º
DÚVIDAS E OMISSÕES

As lacunas, omissões ou dúvidas de interpretação e integração de 
lacunas suscitadas na aplicação das disposições do presente regu-
lamento serão preenchidas ou resolvidas pela Câmara Municipal.

ARTIGO 40.º
NORMA REVOGATÓRIA

Com a entrada em vigor do presente regulamento, ficam expres-
samente revogadas todas as disposições regulamentares existentes 
sobre a matéria.

ARTIGO 41.º
ENTRADA EM VIGOR

O presente Regulamento entra em vigor o dia seguinte ao da sua pu-
blicação em Diário da República.


